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Renda, preço dos alimentos 
e participação de frutas e 
hortaliças na dieta

Income, food prices, and 
participation of fruit and vegetables 
in the diet

RESUMO

OBJETIVO: Analisar a infl uência da renda e preços dos alimentos sobre 
a participação de frutas, legumes e verduras no consumo alimentar das 
famílias.

MÉTODOS: Os dados provêm da Pesquisa de Orçamentos Familiares da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 1998/99, no Município de São 
Paulo. A infl uência da renda e do preço dos alimentos sobre a participação de 
frutas, legumes e verduras no total calórico foi estudada utilizando-se técnicas 
de análise de regressão para estimação de coefi cientes de elasticidade.

RESULTADOS: Observou-se aumento da participação de frutas, legumes e 
verduras no total de calorias adquirido com a diminuição de seu próprio preço, 
elevação da renda familiar, e aumento do preço dos demais alimentos. Um por 
cento da diminuição de preço das frutas, legumes e verduras aumentaria em 
0,2% sua participação no total calórico; 1% de aumento do preço dos demais 
alimentos reduziria em 0,07%, a participação; 1% de aumento da renda familiar 
aumentaria em 0,04% a participação. O efeito dos preços dos demais alimentos 
perdeu intensidade nos estratos de maior renda, e nos outros dois casos não se 
identifi cou um padrão consistente de relação com os estratos de renda.

CONCLUSÕES: A redução de preço de frutas, legumes e verduras, possível 
de ser obtida por meio de políticas públicas, poderia aumentar a participação 
desses alimentos na dieta dos domicílios do município de São Paulo e em 
realidades urbanas semelhantes.

DESCRITORES: Dieta, economia. Hábitos alimentares. Alimentos. 
Renda. Alimentação. Programas e políticas de nutrição e alimentação. 
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ABSTRACT

OBJECTIVE: To analyze the infl uence of income and food prices on 
household consumption of fruit and vegetables. 

METHODS: Data from the 1998/99 Household Budget Survey were 
analyzed, which was conducted by the Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Institute for Economic Research Foundation) in the city of 
São Paulo, Brazil. The infl uence of income and food price on the relative 
participation of fruit and vegetables in the total household calorie intake was 
studied using regression analysis to estimate elasticity coeffi cients. 

RESULTS: There was an increase in participation of fruit and vegetables 
in total household calorie purchases along with the recorded decrease in 
prices, increase in family income, and increase in prices of other foods. A 
one percent decrease in the price of fruit and vegetables would lead to a 
0.2% increase in the participation of these items in the total calorie content; 
a 1% increase in the price of other foods would increase fruit and vegetable 
participation by 0.07%; and a 1% increase in family income would increase 
participation by 0.04%. The effect of the prices of other foods was less 
intense in higher income groups, and in the other two scenarios we were 
unable to identify consistent income-associated patterns. 

CONCLUSIONS: A reduction in the price of fruit and vegetables, which 
can be achieved by means of public policies, could lead to an increase in 
fruit and vegetable intake in households in São Paulo and in other cities 
with similar scenarios. 

KEY WORDS: Diet, economics. Food habits. Food. Income. Feeding. 
Nutrition programmes and policies.

Nas últimas décadas, condições favoráveis à ocorrência 
de defi ciências nutricionais têm sido gradativamente 
substituídas por epidemia de obesidade e doenças 
crônicas relacionadas ao consumo excessivo e desequi-
librado de alimentos.19 O padrão dietético associado à 
obesidade e a outras doenças crônicas é caracterizado 
essencialmente pelo consumo insufi ciente de frutas, 
legumes, verduras (FLV) e pelo consumo excessivo 
de alimentos de alta densidade energética e ricos em 
gorduras, açúcares e sal.19 A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) estima que aproximadamente 2,7 milhões 
de mortes por ano em todo mundo podem ser atribuídas 
ao consumo inadequado de FLV, consituindo um dos 
dez fatores centrais na determinação da carga global 
de doenças.18

A Food and Agriculture Organization of the United 
Nations (FAO) e a OMS recomendam um consumo 
mínimo de FLV de 400 g/dia ou entre 6% a 7% das 
calorias totais de uma dieta de 2.300 Kcal diárias.* No 
Brasil, a disponibilidade domiciliar de FLV, com base 
nos dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 

do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) 
2002-2003, foi estimada em 2,3% do total de calorias. 
Essa disponibilidade permanece aquém do nível ideal 
em todas as regiões e todos estratos econômicos da 
população.9

A POF da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
da Universidade de São Paulo (FIPE-USP), realizada 
desde a década de 1970, é uma importante ferramenta 
para o estudo de mudanças no hábito alimentar da 
população do município de São Paulo. Realizadas em 
intervalos de aproximadamente dez anos (1971/1972; 
1981/1982; 1990/1991 e 1998/1999), as POF-FIPE 
obtêm informações detalhadas sobre os orçamentos 
das famílias. O objetivo é atualizar a metodologia 
de cálculo do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) 
no município de São Paulo.3 Mesmo não avaliando 
diretamente o consumo alimentar dos indivíduos, mas 
sua disponibilidade nos domicílios, os dados são úteis 
para caracterização do padrão alimentar das famílias 
e a relação que o consumo de alimentos mantém com 
variáveis socioeconômicas.13

INTRODUÇÃO

* Food and Agriculture Organization of the United Nations. Nutrition Country Profi les – Brazil. Rome; 2000. Disponível em: http://www.fao.
org/ag/agn/nutrition/bra-e.stm [Acesso em 12 dez 2004]
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O presente estudo buscou analisar a infl uência da renda 
e dos preços dos alimentos sobre a participação de FLV 
no consumo alimentar das famílias.

MÉTODOS

A POF-FIPE 1998-1999 foi realizada entre maio de 
1998 a junho de 1999, envolvendo entrevistas realiza-
das numa amostra de 2.351 domicílios (7.980 pessoas) 
do Município de São Paulo. O plano de amostragem 
da Pesquisa seguiu o procedimento adotado na POF-
FIPE anterior e é descrito em detalhes na publicação 
original dos resultados.3 De forma simplifi cada, trata-se 
de amostra probabilística simples, com sorteio de do-
micílios do cadastro da empresa local de distribuição 
de energia. Os dados foram complementados por um 
cadastro relativo às favelas do município, elaborado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Social.

A informação básica da POF-FIPE compreende as aqui-
sições de alimentos e bebidas para consumo domiciliar 
feita pelos domicílios durante um período de 30 dias 
consecutivos e registrada diariamente pelos moradores 
numa caderneta específi ca. Os registros das despesas 
alimentares apresentavam informações a respeito de 
cada aquisição efetuada, incluindo o nome, marca e tipo 
do produto adquirido, quantidade adquirida, unidade de 
aquisição, gasto efetuado e local de aquisição. A POF-
FIPE envolveu aproximadamente 138 mil registros de 
aquisição alimentos, 8,5 mil registros de aquisição de 
bebidas não-alcoólicas e 2,5 mil registros de aquisição 
de bebidas alcoólicas.

Para o cálculo da participação dos diferentes grupos de 
alimentos no total de alimentos adquirido pela família 
procedeu-se inicialmente à conversão para gramas dos 
registros de aquisição expressos em outras unidades. 
A seguir, foram somadas as aquisições de um mesmo 
alimento ao longo de 30 dias. Do total de alimentos 
adquiridos, quando apropriado, excluiu-se a fração não 
comestível.8 Na seqüência, a quantidade total de cada 
alimento em gramas foi convertida em energia (Kcal), 
empregando-se a Tabela Brasileira de Composição de 
Alimentos (TACO)14 e, quando o alimento não estava 
presente nesta tabela, utilizou-se a tabela ofi cial de 
composição nutricional dos Estados Unidos, versão 15.* 
Os registros de alimentos sem especifi cação clara (por 
exemplo, “fruta sem especifi cação”) receberam valor 
energético baseado no valor médio dos demais alimentos 
pertencentes ao mesmo grupo. Os registros de aquisição 
de alimentos sem qualquer especifi cação (aproximada-
mente 3,2% dos registros) não foram considerados. A 
soma de todos os registros alimentares de cada família, 
já convertidos em energia, formou o valor calórico total 
da disponibilidade domiciliar de alimentos no mês.

Uma vez convertidos para energia, os registros foram 
classifi cados e reunidos nos seguintes grupos de alimen-
tos: cereais e derivados; feijões e outras leguminosas; 
tubérculos e derivados; carnes; leites e derivados; ovos; 
frutas e sucos naturais; legumes; verduras; óleos e gor-
duras vegetais; gorduras animais; açúcar; oleaginosas; 
condimentos; bebidas não-alcoólicas; bebidas alcoó-
licas; refeições prontas e misturas industrializadas; e 
alimentos processados (incluindo: refrigerantes e sucos 
artifi ciais, biscoitos e bolachas, cereais processados 
açucarados, embutidos, doces e molhos e caldos).

A participação de cada grupo de alimentos na disponi-
bilidade total de alimentos de cada família foi expressa 
a partir do percentual do valor calórico total daquela 
disponibilidade proveniente do grupo. No caso de FLV 
calculou-se adicionalmente o total de calorias prove-
niente desses alimentos ajustado para as calorias totais 
adquiridas pela família. Esse total ajustado é obtido 
a partir dos resíduos de modelos de regressão linear, 
que têm as calorias de FLV como variável desfecho 
e as calorias totais como variável explanatória. Para 
evitar valores nulos ou negativos (que não poderiam 
ser submetidos à transformação logarítmica necessária 
para o cálculo dos coefi cientes de elasticidade), os 
resíduos provenientes do modelo de regressão foram 
adicionados de um determinado e mesmo valor, de 
modo que o menor valor resultante da adição fosse 
superior a zero. A técnica de ajuste para calorias totais 
por meio de modelos de regressão é utilizada com fre-
qüência em estudos de epidemiologia nutricional. Por 
exemplo, para avaliar a infl uência do consumo de um 
determinado alimento ou nutriente sobre a ocorrência 
de uma doença, anula-se a possível infl uência exer-
cida sobre a doença pelo total de calorias consumido 
– usualmente associado ao consumo de alimentos ou 
nutrientes ingeridos.17

O preço pago pelas famílias para cada grupo de ali-
mentos foi expresso em reais por unidade de energia 
fornecida. Este preço foi obtido dividindo-se a despe-
sa da família com a aquisição de todos os alimentos 
pertencentes ao grupo pelo total de calorias adquirido. 
Alimentos isentos de calorias (água, café, chá e infu-
sões) não foram utilizados no cálculo dos preços. No 
caso de famílias que não adquiriram um determinado 
grupo de alimentos, os preços foram imputados. Para 
esta imputação utilizou-se a média do preço pago por 
famílias que estivessem no mesmo quintil de gastos 
totais per capita e que tivessem sido estudadas no 
mesmo trimestre do ano.

Embora a POF-FIPE colete informações sobre a renda 
dos moradores do domicílio, considerou-se que as 
despesas totais da família no mês seja representada 
de modo mais acurado pela renda permanente e seu 

* United States Department of Agriculture. Agricultural Research Service. USDA National Nutrient Database for Standard Reference. Release 
15. Beltsville; 2002.
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• Preço_out: é o preço dos demais alimentos por 
unidade de energia (R$/Kcal);

• VC: são variáveis de controle;

• β1: é o coefi ciente elasticidade-renda;

• β2: é o coefi ciente elasticidade-preço para o preço 
do próprio alimento;

• β3: é o coefi ciente elasticidade-preço para o preço 
dos demais alimentos;

• βc: é o coefi ciente genérico para as variáveis de 
controle.

Foram consideradas como variáveis de controle nos 
modelos: número absoluto de moradores no domicílio; 
cinco variáveis dicotômicas indicando a presença ou 
não de moradores em cinco faixas etárias (0–3, 4–10, 
11–18, 19–49 e ≥50); anos completos de escolaridade; 
sexo e idade do chefe do domicílio.

As análises consideraram inicialmente o conjunto 
das famílias estudadas pela POF-FIPE e, em seguida, 

poder de compra. Por esta razão, as despesas mensais 
da família foram tomadas como equivalentes da renda 
familiar mensal.

A relação entre renda familiar e preço de alimentos e a 
participação de FLV no total de alimentos adquiridos 
foram estudadas por meio do cálculo de coefi cientes de 
elasticidade. O cálculo desses coefi cientes se fez a partir 
de modelos de regressão linear múltipla do tipo log-log 
(ou log-linear), no qual os coefi cientes de elasticidade 
correspondem aos coefi cientes de regressão (β) das 
variáveis explanatórias.5 O modelo utilizado pode ser 
defi nido como:

Ln(Cal_FLV) = α + β1 Ln(R) +β2 Ln(Preço_FLV) + β3 
Ln(Preço_out) + βc (VC), onde:

• Cal_FLV: são as calorias provenientes de FLV 
ajustadas para as calorias totais;

• R: é a renda mensal da família expressa em R$.;

• Preço_FLV: é o preço de FLV por unidade de 
energia (R$/Kcal);

Tabela 1. Características sociodemográfi cas e econômicas de domicílios, segundo quintis da renda mensal per capita (Q). São 
Paulo, SP, 1998-1999.

Característica sociodemográfi ca/econômica
Total Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

p
(N=2.351) (N=470) (N=470) (N=471) (N=470) (N=470)

Média de moradores no domicílio 3,4 4,1 3,7 3,3 3,1 2,7 < 0,001*

Moradores nas faixas etárias (anos) (%)

0|- 4 17,7 32,6 20,6 17,0 11,1 7,2 < 0,001**

4|- 11 26,9 43,8 33,6 22,5 20,2 14,5 < 0,001**

11|- 19 35,2 45,1 40,9 36,7 30,0 23,2 < 0,001**

19|- 50 85,8 89,1 90,0 83,9 86,8 79,4 < 0,001**

> 50 41,8 35,5 37,4 45,2 44,3 46,6 0,001**

Chefes de domicílio do sexo masculino (%) 71,3 68,1 74,0 74,3 72,3 67,7 < 0,001*

Média da idade do chefe do domicílio (anos) 45,6 43,5 44,3 45,8 46,6 48,1 < 0,001*

Média de escolaridade do chefe do
domicílio (anos)

7,8 5,2 5,8 7,1 9,0 11,8 < 0,001*

Renda mensal (R$) 1.456,6 321,4 634,7 926,6 1.552,6 3.848,9 < 0,001

Renda mensal per capita (R$)
514,5 79,3 171,6 279,4 496,8 1.545,9

< 0,001*
(941,0) (30,4) (24,9) (39,2) (97,4) (1.730,6)

Renda mensal per capita (%)

gasta com alimentos 27,4 39,3 32,6 28,1 21,7 15,6 < 0,001*

gasta com alimentos no domicílio 22,9 36,3 28,1 23,2 17,0 11,1 < 0,001*

gasta com alimentos fora do domicílio 4,5 3,0 4,5 4,8 4,7 5,5 < 0,001*

gasta com frutas, legumes e verduras 
2,4 3,4 3,0 2,6 1,8 1,1

< 0,001*
(2,9) (4,0) (3,4) (2,5) (2,1) (1,2)

Gasto mensal per capita com alimentos no 
domicílio (R$)

70,2 27,5 47,5 64,6 82,6 128,6
< 0,001**

(58,5) (16,1) (23,3) (31,6) (44,1) (86,4)

Gasto alimentar no domicílio (%)

com frutas 5,4 4,5 5,2 5,6 5,6 6,0 0,005**

com legumes 4,0 3,6 4,0 4,4 4,2 3,8 0,006**

com verduras 1,4 1,3 1,4 1,3 1,4 1,3 0,884**

* Anova
** Teste do qui-quadrado
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estratos dessas famílias correspondentes a quintos da 
distribuição da renda familiar per capita.

Para organização do banco de dados utilizou-se o pro-
grama Stata 7.0, as análises estatísticas e tabulações 
foram realizadas com SPSS 13.0.

RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta características sociodemográ-
fi cas e econômicas dos domicílios segundo quintis 
da renda mensal per capita. Os domicílios possuíam, 
em média, 3,4 moradores, a maioria chefi ados por 
homens (71,3%). A média da renda mensal per capita 
foi de R$ 514,50, variando entre R$79,3 no quintil 
inferior a R$1.545,9 no quintil superior. Quanto maior 
a renda, menor o número médio de moradores (de 4,1 
no primeiro quintil a 2,7 no último quintil) e menor a 
proporção de domicílios com moradores mais jovens. 
Renda (de 43,5 a 48,1 anos) e escolaridade (de 5,2 a 
11,8 anos de estudo) aumentaram conforme a idade 
média do chefe da família.

As despesas com alimentação corresponderam, em 
média, a 27,4% da renda mensal da família e tenderam 
a diminuir com o aumento da renda. O gasto com FLV 
correspondeu, em média, a 2,4% da renda mensal dos 
domicílios e a 10,2% do total de gastos com alimen-
tação: 5,1% em frutas, 3,8% em legumes e 1,3% em 
verduras. A participação relativa dos gastos com frutas 
e legumes, tendeu a aumentar com a renda, o que não 
ocorreu no caso das verduras (Tabela 1).

A participação relativa dos grupos de alimentos no total 
de calorias adquiridas pelo domicílio (1.728,1Kcal/ 
per capita/ dia) é apresentada na Tabela 2. O grupo de 
cereais e derivados apresentou a maior participação 
(25,9%), seguido por: alimentos processados (15,3%), 
óleos e gorduras vegetais (11,7%), leite e derivados 
(9,9%) e carnes (9,7%). FLV em conjunto responderam 
por apenas 4,6% da disponibilidade calórica total e 
individualmente 3,4% para frutas, 1,0% para legumes 
e 0,2% para verduras.

O preço médio pago por grupo de alimentos (expresso 
em R$/1.000kcal) é também apresentado na Tabela 2. 
Os menores valores foram encontrados para açúcar (R$ 
0,17), óleos e gorduras vegetais (R$ 0,27) e cereais e de-
rivados (R$ 0,62) e alguns dos maiores para frutas (R$ 
2,56), legumes (R$ 5,55) e verduras (R$ 19,72). O grupo 
de FLV apresentou custo médio de R$ 4,07/1.000Kcal 
contra R$ 2,39/1.000Kcal para todos os demais alimen-
tos. Tanto o preço de FLV quanto o preço do conjunto 
dos demais alimentos tenderam a aumentar com a renda, 
particularmente do terceiro para o quarto e do quarto 
para o quinto quintil de distribuição da renda.

A participação de FLV no total de calorias adquirido 
pelo domicílio aumentou signifi cativamente do primei-

ro para o último quintil de renda, devido ao aumento da 
participação de frutas e legumes, mas não de verduras 
(Tabela 3).

A Tabela 4 apresenta coefi cientes de elasticidade-renda 
e elasticidade-preço relativos à participação de FLV 
no total de alimentos adquiridos pelas famílias. A 
elasticidade-renda foi positiva apresentando magnitude 
semelhante em todos os modelos estimados, indicando 
que o aumento de 1% na renda mensal das famílias 
elevaria em 0,04% a participação de FLV no total de 
alimentos adquiridos. A elasticidade-preço foi negativa 
para o preço de FLV e positiva para o preço dos demais 
alimentos. A magnitude do efeito do preço de FLV foi 
cerca de sete vezes superior ao efeito da renda: 1% de 
redução no preço de FLV elevaria em 0,2% a partici-
pação desse grupo no total calórico adquirido pelas 
famílias. A infl uência do preço dos demais alimentos, 
em sentido oposto, teve menor importância mas ainda 
assim, foi maior do que a observada para a renda: 1% 
de aumento no preço de todos os demais alimentos 

Tabela 2. Participação relativa de alimentos (%) no total de 
calorias adquirido pelo domicílio e preço médio pago por 
grupos de alimentos. São Paulo, SP, 1998-1999.

Grupo de alimento %
Preço

(R$/1.000Kcal)

Cereais e derivados 25,9 0,62

Feijões e outras leguminosas 3,1 0,78

Tubérculos e derivados 2,0 1,34

Carnes 9,7 2,74

Leites e derivados* 9,9 1,68

Ovos 1,0 1,31

FLV 4,6 4,07

Frutas 3,4 2,56

Legumes e verduras 1,2 6,97

Legumes 1,0 5,55

Verduras 0,2 19,72

Óleos e gorduras vegetais 11,7 0,27

Gordura animal 0,5 1,32

Açúcares 8,1 0,17

Bebidas alcoólicas 1,0 4,49

Oleaginosas 0,3 4,94

Alimentos processados** 15,3 3,52

Refeições prontas e misturas 
industrializadas

2,7 2,95

Total de calorias
(Kcal/dia per capita)

1.728,1 1,28

FLV: Frutas, legumes e verduras
* Excluem: creme de leite e manteiga.
** Incluem: doces (4,4%; R$4,22); refrigerantes e sucos ar-
tifi ciais (3,5%; R$2,54); embutidos (3,0%; R$1,86); cereais 
processados (0,4%; R$1,89); biscoitos e bolachas (3,3%; 
R$0,91) e caldos e molhos (0,7%; R$2,64).
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elevaria em 0,07% a participação de FLV no total 
calórico adquirido pelo domicílio. Observa-se, ainda, 
que a redução isolada do preço das frutas produziria 
maior participação de FLV no total de alimentos do que 
a redução isolada dos preços de legumes ou verduras. 
Essa situação é esperada, pois as frutas constituem o 
componente principal do grupo de FLV.

A Tabela 5 apresenta coefi cientes de elasticidade-renda 
e elasticidade-preço, relativos à participação de FLV 
no total de alimentos adquiridos no mês pela família, 
segundo quintis de renda domiciliar per capita. Apenas 
no segundo e quinto quintis da renda foram encon-
trados coefi cientes estatisticamente signifi cantes de 
elasticidade-renda, refl etindo possivelmente menor 
variância da renda dentro dos estratos considerados. 
Os coefi cientes de elasticidade-preço de FLV foram 
negativos e estatisticamente signifi cantes em todos os 
estratos de renda (variando ao redor de 0,20). Os co-
efi cientes de elasticidade-preço dos demais alimentos 
que não FLV foram positivos e signifi cantes nos qua-

Tabela 3. Participação de grupos de alimentos (%) no total de calorias adquirido pelo domicílio, segundo quintil da renda 
mensal per capita (Q). São Paulo, SP, 1998-1999.

Grupo de alimento
Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

p*
N=470 N=470 N=471 N=470 N=470

FLV 4,1 4,6 4,6 4,5 5,3 0,044

Frutas 3,0 3,3 3,4 3,3 4,0 0,049

Legumes e verduras 1,1 1,2 1,2 1,3 1,4 0,002

Legumes 0,9 0,9 1,0 1,1 1,2 0,001

Verduras 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,356

Total de calorias (Kcal/ dia per capita) 1.075,2 1.602,8 1.946,0 2.024,1 1.992,2 < 0,001

* Anova

Tabela 4. Coefi cientes de elasticidade* de variáveis expla-
natórias para o total de calorias de provenientes de frutas, 
legumes e verduras, ajustado para calorias totais. São Paulo, 
SP, 1998-1999.

Variável explanatória
Modelo de regressão**

1 2 3 4

Renda mensal 0,03 0,04 0,03 0,04

Preço de FLV *** -0,18 -0,20 ***

Preço de alimentos 
exceto FLV 

*** *** 0,07 0,07

Preço de frutas *** *** *** -0,11

Preço de legumes *** *** *** -0,04

Preço de verduras *** *** *** -0,07

R2 dos modelos 0,05 0,13 0,15 0,12

* Todos coefi cientes de elasticidade são signifi cantes com 
p<0,05
** Todos modelos levaram em conta o controle do total 
de moradores no domicílio, presença de morador no 
domicílio com idade > 50 anos e escolaridade do chefe do 
domicílio 
*** A variável não foi utilizada no modelo

Tabela 5. Coefi cientes de elasticidade* de variáveis explanatórias para o total de calorias de provenientes de frutas, legumes e 
verduras ajustado para calorias totais, segundo quintis de renda domiciliar per capita (Q), conforme dois modelos de regres-
são.** São Paulo, SP, 1998-1999.

Variável explanatória no modelo Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

Modelo de regressão 1 Elasticidade

Renda mensal -0,02 ns 0,14 0,04 ns 0,07 ns 0,08

Preço de FLV -0,14 -0,20 -0,23 -0,19 -0,22

Preço dos alimentos exceto FLV 0,16 0,12 0,16 0,05 0,01 ns

R2 do modelo 0,31 0,18 0,21 0,15 0,21

Modelo de regressão 2 Elasticidade

Renda mensal -0,02 ns 0,14 0,04 ns 0,06 ns 0,08

Preço de frutas -0,08 -0,13 -0,15 -0,10 -0,16

Preço de legumes e verduras -0,03 ns -0,01 ns -0,06 -0,03 ns -0,04 ns

Preço dos alimentos exceto FLV 0,17 0,12 0,16 0,04 0,00 ns

R2 do modelo 0,22 0,15 0,13 0,06 0,15

* Todos coefi cientes de elasticidade são signifi cantes com p < 0,01 exceto quando assinalado “ns”
** Todos modelos levaram em conta o controle do total de moradores no domicílio, presença de morador no domicílio com 
idade > 50 anos e escolaridade do chefe do domicílio
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tro primeiros estratos de renda (variando entre 0,17 e 
0,04), não havendo signifi cância estatística no estrato 
superior de renda.

DISCUSSÃO

O registro das compras mensais de alimentos da POF 
possibilitou avaliar a infl uência que a renda familiar e 
o preço dos alimentos exerceram sobre a participação 
de FLV na dieta das famílias. A participação de FLV no 
total de calorias adquirido pela família aumentou com 
o incremento da renda familiar, aumento do preço dos 
demais alimentos e diminuição do próprio preço de 
FLV. O maior aumento ocorreu com a diminuição do 
preço de FLV, seguido pelo aumento do preço dos de-
mais alimentos e o aumento da renda familiar. O efeito 
dos preços dos demais alimentos perdeu intensidade 
nos estratos de maior renda, não se identifi cando um 
padrão consistente de relação com os estratos de renda 
nos outros dois casos.

As principais limitações do presente estudo estão rela-
cionadas ao fato de as POF tratarem da disponibilidade 
de alimentos e não do consumo propriamente dito, dado 
que se desconhece a fração dos alimentos adquiridos 
e não consumidos, e não se analisa o consumo de ali-
mentos fora do domicílio.

O uso dos gastos totais no mês como variável de apro-
ximação da renda familiar não é necessariamente uma 
limitação. Em estudos de delineamento transversal, 
como o presente, os gastos mensais tendem a refl etir 
com maior acurácia a renda de longo prazo do domicílio 
e estão menos sujeitos à variação mensal.15 Os gastos 
são uma boa aproximação da renda familiar, exceto no 
caso dos domicílios com participação signifi cativa de 
recebimentos não monetários e no caso de domicílios 
que baseiam grande parcela dos gastos em rendimentos 
futuros. Esses gastos, identifi cados como compras a 
prazo ou parceladas, geralmente são para aquisição de 
bens duráveis e não de alimentos.15,16

O principal avanço do presente estudo em relação à 
literatura sobre infl uência da renda e preços sobre o 
consumo de FLV está nos procedimentos para identi-
fi car a participação relativa desses alimentos na dieta. 
Diante do cenário epidemiológico de crescimento ver-
tiginoso da obesidade e de doenças crônicas associadas 
à dieta no Brasil (e na maioria dos países do mundo), 
o desejável é que FLV sejam adicionadas à dieta em 
substituição a alimentos de maior densidade energética 
e menor teor de nutrientes e de fi bras.

De fato, até a conclusão do presente trabalho não foram 
encontrados estudos que estimassem elasticidade-renda 
e elasticidade-preço para participação de FLV na die-
ta, especialmente com vistas a subsidiar a escolha de 
estratégias para a promoção da alimentação saudável. 

De forma geral, nos estudos encontrados, o consumo 
de FLV é avaliado a partir da quantidade absoluta ad-
quirida ou mesmo pela participação destes alimentos 
nas despesas totais das famílias.1,6,7,12,20 Coefi cientes de 
elasticidade obtidos dessa forma não informam se o 
aumento de renda ou a redução do preço estariam asso-
ciados à maior participação de FLV na dieta, podendo 
refl etir simplesmente variações absolutas na quantidade 
adquirida desses alimentos ou mesmo variações nos 
tipos de FLV adquiridos.

Os resultados do presente estudo indicam o aumento 
da renda das famílias ou a redução do preço relativo de 
FLV como possíveis formas de aumentar a participação 
desses alimentos na dieta. Políticas públicas de trans-
ferência de renda são a principal forma de promover 
elevação da renda de uma parcela signifi cativa da 
população de forma direta e imediata. Entretanto, sua 
implantação é limitada principalmente pela capacidade 
fi nanceira do orçamento público. A magnitude do be-
nefício e a escolha da camada social a ser contemplada 
tendem ser defi nidas por critérios políticos, que, em 
alguns casos, podem limitar o alcance e magnitude dos 
benefícios. Além disso, principalmente em famílias de 
baixa renda, os ganhos ainda tendem ser divididos entre 
diversos grupos de despesas efetuadas, sem garantia de 
promover mudanças signifi cativas na participação de 
FLV na dieta.2 Os valores de elasticidade-renda estima-
dos mostraram infl uência restrita da renda familiar sobre 
a participação de FLV na dieta. É possível que, como 
em outras realidades,2 o grau de riqueza das famílias 
seja um determinante mais importante para a qualidade 
e variedade das frutas, legumes e verduras adquiridos do 
que da proporção com que participam da dieta.10

Políticas para redução de preço, em princípio, são ações 
mais viáveis, além de apresentarem maior propensão a 
obter resultados imediatos e efetivos, visto que afetam 
de forma direta e direcionada a escolha dos consumido-
res. A fórmula mais comumente adotada na aplicação de 
subsídios de preço no Brasil é o estímulo para a redução 
de preços ao longo da cadeia produtiva do produto. No 
caso de FLV, o estímulo à redução de preços poderia 
ser consubstanciado por meio de isenção de impostos 
de valor adicionado ou de taxas que incidam sobre 
as vendas; por subsídios ao sistema de transporte e 
armazenamento; pela redução de taxas de importação 
de FLV; por incentivos a produtores rurais; e pela cria-
ção de canais públicos de distribuição atacadista e/ou 
varejista apoiada em menor custo de comercialização e 
maior amplitude de alcance. As desvantagens óbvias do 
subsídio ao longo da cadeia produtiva do produto são o 
alto custo para o poder público e risco de desequilíbrio 
na relação de oferta/demanda do produto subsidiado, 
caso a oferta deste não seja igualmente estimulada.

Embora, inicialmente, eximir a cadeia de produção de 
FLV de taxas e impostos signifi que perda de arrecada-
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ção ao setor público, a redução dos gastos no sistema 
de saúde poderá contribuir para o equilíbrio do balanço 
orçamentário.4,19 A imposição de uma pequena taxa 
sobre grupos de alimentos não saudáveis seria uma 
solução para obtenção de recursos necessários para 
implementação do subsídio a FLV.11 Porém, não foi 
encontrado um padrão que indicasse de forma conclu-
siva os melhores candidatos às taxações.

O presente estudo mostrou que a redução dos preços 
de FLV pode infl uenciar positivamente a participação 

desses alimentos no padrão alimentar da população da 
cidade de São Paulo. Essa infl uência se manteve consis-
tentemente ao longo dos estratos de renda, evidenciando 
que uma política de redução de preços de FLV resultaria 
em elevação do consumo desses alimentos na população 
como um todo. A aplicação desta metodologia na base 
nacional de dados da POF-IBGE 2002-2003 indicará 
em que medida será possível estender os resultados 
encontrados no presente estudo para outras realidades 
brasileiras.
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